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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO SAÚDE E/OU ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR AOS EMPREGADOS DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
PROCESSO Nº. 022/2012
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012
OFERTA DE COMPRA Nº 121201120462012OC00012
CRITÉRIO: menor preço global
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.bec.sp.gov.br
LOCAIS E HORÁRIO PARA RETIRADA DO EDITAL COMPLETO 

Pessoalmente: na Fundação Memorial da América Latina - Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664 – Barra Funda – São Paulo – Capital – Portão 8 - Prédio da Administração - Divisão de Suprimentos – 1º Andar, das 9:30 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 18:00 horas.
Internet: através de baixa de arquivo nos sítios www.bec.sp.gov.br ou www.e-negociospublicos.com.br ou www.memorial.sp.gov.br
Maiores Informações: Tel.: 3823-4607 – Sra. Ruana

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA:  DIA 02/04/2012
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 13/04/2012, ÀS 10:30 HORAS
O Senhor Angelo de Jesus Ferreira Lopes, Diretor Administrativo e Financeiro, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL – Processo nº 022/2012, objetivando a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO SAÚDE E/OU ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR AOS EMPREGADOS DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA nos termos do Anexo I deste Edital, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto n° 49.722, de 24 de junho de 2005, pelo regulamento anexo à Resolução n° CC-27, de 25/05/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, do Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, da Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP:
Anexo I — Memorial Descritivo dos Serviços
Anexo II —  Modelo de Proposta de Preços 
Anexo III — Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, de Regularidade e de Declaração Referente ao Trabalho de Menor
Anexo IV - Minuta de Contrato e Anexo
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.
I. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de seguro saúde e/ou assistência médico-hospitalar aos empregados da Fundação Memorial da América Latina, conforme especificações constantes do Memorial Descritivo, que integra este edital como Anexo I. 
II. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que estiverem registrados no CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.

2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP.

2.1.2. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.
2.2. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos à Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico.

2.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

2.4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante,

em cada pregão eletrônico.

2.5. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

2.6. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6, bem como para a fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea “f”, do subitem 9, ambos do item V deste edital, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP.
III - DAS PROPOSTAS

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA, desde a divulgação da íntegra do edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do edital. 

3.2. Os preços unitários e total para a prestação dos serviços serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos termos do subitem 3.4 deste item III, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação.

3.2.1. Proposta apresentada por cooperativa de trabalho deverá discriminar os valores dos insumos, especialmente os dos serviços sobre os quais incidirá a contribuição previdenciária que constitui obrigação da Administração contratante, observadas as disposições do subitem 5.2.3 do item V e do subitem 10.1.1 do item X deste Edital.
3.3. O prazo de validade da proposta será de 60(sessenta) dias.
3.4. A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será considerada a data de referência de preços.

3.5 – No formulário eletrônico de encaminhamento da proposta deverá ser anexo o arquivo elaborado de acordo com o modelo que constitui o Anexo II deste edital.

3.5.1 – Só serão aceitos arquivos contendo os anexos indicados no subitem 3.5, deste item III, elaborados nos formatos indicados no formulário eletrônico de encaminhamento da proposta.

3.5.2 Havendo divergência entre os valores considerados no arquivo indicado, no subitem 3.5 e os valores lançados no formulário eletrônico de encaminhamento da proposta, prevalecerão estes últimos.

IV - DA HABILITAÇÃO

4.1. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 5.9, do item V, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (OU cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

d) Certidões de regularidade para com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) da sede do interessado ou outra prova equivalente, na forma da Lei.

e) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ou outra prova equivalente, na forma da Lei;
f) Certidão de regularidade relativa a tributos federais e dívida ativa da União, ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa, na forma da Lei Federal nº 12.440/2011.

4.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;

a.1) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a”, deste subitem 1.3, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.
4.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) 1 (um) Atestado emitido por pessoa de direito público ou privado, comprovando a execução de atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidade com o objeto desta licitação, com a identificação da contratante (razão social, endereço, telefone, dados e assinatura do responsável);
b) Apresentação da autorização de funcionamento concedida pela ANS (Agência Nacional de Saúde) à Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica e/ou Seguro Saúde; 

c) Apresentação do registro do plano de saúde ofertado, junto à ANS, comprovando sua situação ativa e para atuação em âmbito nacional.

d) Apresentação do registro atualizado, da Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica e/ou Seguro Saúde, no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo.
e) Relação de credenciados nos moldes do item 2.2 (“a” a “f”) do Anexo I deste Edital, bem como o nome oficial do plano ofertado, nos moldes do item 2.5 do Anexo I do Edital, comprovando a quantidade mínima solicitada em cada modalidade. 


e.1) A condição de credenciados constantes da relação do subitem 4.1.4 “e” acima deverá ser efetiva na data da sessão do presente pregão eletrônico, sob pena de desclassificação nesta etapa de habilitação.
OBS 2: Para averiguação da qualificação técnica das licitantes e de outros documentos e informações, a Comissão de Licitação poderá, em qualquer fase da licitação a seu critério e sem comunicação prévia, realizar diligências.
4.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

4.1.5.1 - Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, nos moldes do Anexo III deste Edital, atestando que:

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto Estadual nº 42.911, de 06/03/1998;

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999;

c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado).

4.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

V – DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO

5.1. No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.

5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

c) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação.

5.2.1.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

5.2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

5.2.3. Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, será acrescido ao valor dos serviços de que trata o subitem 2.1, item III deste Edital o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, que constitui obrigação da Administração contratante (art. 22, inc. IV, Lei Federal n° 8.212, de 24/06/1991, com a redação introduzida pela Lei Federal n° 9.876, de 26/11/1999, c/c o art. 15, inc. I, Lei Federal n° 8.212/91).

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

5.4. Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras de propostas classificadas.

5.4.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
5.4.1.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre eles de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

5.4.1.1.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço global.
5.4.2. A etapa de lances terá a duração inicial de 15 (quinze) minutos.

5.4.2.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 3 (três) minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que trata o subitem 5.4.2 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática, até que não sejam registrados quaisquer lances.

5.4.3. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:

a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;

b) do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

5.4.4. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados no subitem 5.4.2.

5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.

5.5.1. Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante.
5.6. Com base na classificação a que alude o subitem 5.5 deste item, será assegurada às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

5.6.1 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

5.6.1.1 - A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 5.6.1.

5.6.2 - Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 5.6.1.

5.6.3 - Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 5.6.1 e 5.6.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 5.5, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.

5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo, motivadamente, a respeito.

5.8.1 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços referenciais, previamente obtidos através de pesquisa de preços praticados no mercado.
5.8.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.
5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes no CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste edital;

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações;
b.1) Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;

c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio de fac-símile para o número (xx11) 3823-4611 ou por correio eletrônico para o endereço ruana@memorial.sp.gov.br;
c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste subitem 5.9, serão apresentados, obrigatoriamente, por fax ou por correio eletrônico, as declarações a que se refere o subitem 4.1.5.1, do item IV, deste edital, bem como aqueles que não forem apresentados para o registro da licitante no CAUFESP, ou não possam ser obtidos pelos outros meios eletrônicos hábeis de informações, a que se refere à alínea “c”, deste subitem 5.9.

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a línea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada;
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser apresentados na Fundação Memorial da América Latina, Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664, Portão 8, Prédio da Administração, 1º andar, Divisão de Suprimentos, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis;

f) Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 4.1.2, alíneas “a” a “e” do item IV deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame;

h) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico.
5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 5.9 deste item V, deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

5.11. A comprovação de que trata o subitem 5.10 deste item V deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

5.12. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do subitem 5.9, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 5.11, para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal de que tratam os subitens 5.10 e 5.11 deste item V.

5.13. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal de que tratam os subitens 5.10 e 5.11 deste item V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 5.11.

5.14. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos subitens 5.10 a 5.13, deste item V, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 5.5 do mesmo item V, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VI. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos subitens 5.10 a 5.13 do item V, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.

6.2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem “6.1” deste item, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contra razões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no endereço da unidade promotora da licitação, ou seja, Fundação Memorial da América Latina, Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664, Portão 8, Prédio da Administração, 1º andar, Divisão de Suprimentos.
6.2.1. Os memoriais de recurso e as contra razões serão oferecidos por meio eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Fundação Memorial da América Latina, Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664, Portão 8, Prédio da Administração, 1º andar, Divisão de Suprimentos, observados os prazos estabelecidos no subitem 6.2, deste item. 

6.3. A falta de interposição na forma prevista no subitem “6.1” deste item importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, encaminhando o processo à autoridade competente, para homologação.

6.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6.6. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 
6.7. Se a vencedora da licitação for cooperativa de trabalho, deverá apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços mensal e total para a contratação, a partir do valor total final obtido no certame.

6.7.1. Para a apuração dos novos preços, deverá ser expurgado o acréscimo indicado no subitem 5.2.3, do item V deste edital e o resultado da soma do novo preço total, com o valor do acréscimo expurgado, deverá ser igual ao valor total final obtido no certame;
6.7.2.  Esses novos preços serão lançados pela cooperativa no próprio sistema do pregão eletrônico.
6.7.3. Se a cooperativa deixar de cumprir a obrigação estabelecida no subitem 6.7, deste item VI, no prazo ali mesmo assinalado, os preços mensal e total finais válidos para a contratação, serão apurados pelo Contratante, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, sobre o preço mensal ofertado na referida proposta, observado ainda, o disposto no subitem 6.7.1 deste item VI.
VII- DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
7.2. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no edital. 
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

VIII- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 - O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o estabelecido no Anexo I deste Edital, correndo por conta da LICITANTE VENCEDORA as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outras correlatas, decorrentes da execução do objeto do contrato.

IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 - O objeto da presente licitação, será recebido provisoriamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços medidos a cada 30 dias, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido no subitem 10.1 do item X deste Edital.

9.2 - Havendo rejeição dos serviços e medições, no todo ou em parte, observadas as condições estabelecidas para a prestação, e na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

9.3 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no disposto no subitem 9.2 deste Edital, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo servidor responsável.
X - DOS PAGAMENTOS
10.1 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a cada 30 dias para a Fundação Memorial da América Latina, na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664, Barra Funda, São Paulo, Portão 8, Prédio da Administração, 1º andar, no Setor de Protocolo, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados a que o pagamento se referir. 
10.1.1 - A discriminação dos valores dos insumos, especialmente os dos serviços, exigida no subitem 3.2.1 do item III deste Edital, deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento.
10.2 - Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo de cada medição dos serviços, nos termos do subitem 9.3 do item IX. 
10.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções, sob pena de serem aplicadas as disposições previstas na legislação pertinente.
10.4 - Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

10.5 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.

10.6 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, aplicada subsidiariamente, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

XI - DA CONTRATAÇÃO

11.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este edital como Anexo IV.

11.1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 11.1.1 deste item XI, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar. 
11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.

11.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contado da data da convocação, comparecer à Gerência Administrativa da Fundação Memorial da América Latina, Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664, Portão 8, Prédio da Administração, 1º Andar – Barra Funda – São Paulo/SP.
11.3 - Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes dos subitens 5.10 e 5.11, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e”, do subitem 5.9, todos do item V, ou, ainda, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que tratam os subitens 11.1.1 e 11.1.3, ambos deste item XI, ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

11.3.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 8 (oito) dias úteis, contado da divulgação do aviso.

11.3.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos”.

11.3.3 - Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 5.7 a 5.10 do item V e subitens 6.1, 6.2, 6.3, 6.4 e 6.6 do item VI, todos deste Edital.

11.4 - O contrato será celebrado pelo prazo inicial de 12 (doze) meses.
11.5 - O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) período (s), a critério da Administração, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

11.5.1 - A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito.

11.5.2 - As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.

11.5.3 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização.

11.6 - Não obstante o prazo estipulado no subitem 11.4 deste item XI, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

11.7 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem 11.6 deste item XI, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

XII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002.

12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na legislação em vigor, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP e no sítio www.sancoes.sp.gov.br.
XIII - DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso XII, do regulamento anexo à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

14.3. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o Pregoeiro até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de habilitação.

14.4. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos” e www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção “pregão eletrônico”.

14.5. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá, por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico.

14.5.1. A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, será formulada em campo próprio do sistema, encontrado na opção EDITAL.

14.5.2. As impugnações serão respondidas pelo subscritor do Edital e os esclarecimentos e informações prestados pelo pregoeiro, no prazo de até 1 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

14.5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública.

14.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as questões relativas ao sistema, pelo Departamento de Controle de Contratações Eletrônicas – DCC.

14.7. Integram o presente Edital: 
Anexo I — Memorial Descritivo dos Serviços

Anexo II —  Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III — Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, de Regularidade e de Declaração Referente ao Trabalho de Menor

Anexo IV - Minuta de Contrato e Anexo
14.8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
São Paulo, 29 de março de 2012.
Angelo de Jesus Ferreira Lopes
Diretor Administrativo e Financeiro.
PROCESSO FMAL Nº 022/2012
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  003/2012        CRITÉRIO: “MENOR PREÇO GLOBAL”

ANEXO I DO EDITAL

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 
OBJETO:

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Seguro Saúde e / ou Assistência Médico-Hospitalar aos funcionários da FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA e aos seus dependentes, através de hospitais, clínicas, laboratórios e rede de profissionais conveniados indicados pela Contratada, em todo o território nacional.

1 – COBERTURAS:

1.1 – BÁSICAS:

Total ao Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde - que constitui a referência básica para cobertura mínima obrigatória, conforme os anexos I, II e III da RESOLUÇÃO NORMATIVA (RN) Nº 262, de 01 de Agosto de 2011, vigentes a partir de 01/01/2012, e demais coberturas que vierem a ser inseridas nesta referência durante o período vigente ao contrato. 

1.2 - ADITIVAS À REFERÊNCIA BÁSICA:

A prestadora de serviços (CONTRATADA) deverá dispor de rede credenciada (assistência médica ambulatorial, hospitalar, cirúrgica, obstétrica, clínicas especializadas e laboratórios), sem limite de utilização, assegurando o pronto atendimento, internações, eventos cirúrgicos, consultas, exames e procedimentos clínicos ambulatoriais, hospitalares e terapêuticos, reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina, bem como o atendimento para acidentes do trabalho.
Estão cobertas as doenças constantes na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID, versão 10, da Organização Mundial de Saúde, inclusive parto, observada a abrangência deste Edital, bem como todas as coberturas estabelecidas na Lei nº 9656 de 03/06/1998, e suas atualizações, bem como demais legislações correlatas ou prevalecentes.
1.3 – INTERNAÇÕES HOSPITALARES - DURANTE O PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE AS DATAS DE INTERNAÇÃO E DA ALTA HOSPITALAR:

· Diárias de internações do paciente beneficiário, por período determinado pelo médico assistente;

· Serviços gerais de enfermagem;

· Alimentação adequada, administrada ao paciente pelo médico assistente ou profissional responsável;

· Exames complementares, necessários ao controle da evolução da doença, realizados durante o período de internação hospitalar;

· Uso de centro cirúrgico, incluindo o material utilizado, de acordo com o porte cirúrgico;

· Utilização de unidade de terapia intensiva, ou isolamento, pelo período determinado pelo médico assistente;

· Direito a acompanhante;

· Os casos de clínica médica de urgência e emergência, desde que solicitados e justificados pelo médico assistente;

· Estão cobertos os honorários médicos relativos aos procedimentos clínicos ou cirúrgicos, referentes a especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, realizados durante o período de internação, compreendendo os serviços prestados pelo médico assistente ou cirurgião, auxiliares, anestesista e instrumentador.

1.4 - ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS

Consultas Médicas

• Consultas médicas em número ilimitado, realizadas por profissionais legalmente habilitados, desde que em especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina.

Serviços Auxiliares de Diagnose e Terapia

• Desde que os serviços de diagnose (exames) e terapia (tratamento) tenham sido solicitados e justificados pelo médico assistente, respeitadas as Limitações dos Serviços Cobertos.

Outros Serviços Ambulatoriais

• Cirurgias de pequeno porte, que dispensem internação hospitalar ou atendimento em pronto-socorro, desde que em especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

• Medicamentos e materiais cirúrgicos utilizados exclusivamente no transcorrer do atendimento ambulatorial;

• Remoções em ambulância por via terrestre (inclusive ambulância UTI, quando solicitado pelo médico assistente).
2 – ABRANGÊNCIA DE CREDENCIAMENTO
2.1 – A abrangência geográfica do contrato, para efeito de credenciamento e atendimento médico/hospitalar deverá ser em todo o território nacional.

2.1.1 – Nas localidades onde não houver rede credenciada, ficará sob responsabilidade da CONTRATADA o reembolso integral do atendimento emergencial ocorrido, observada a legislação específica a este tema.  

2.2 – Sem prejuízo da sua rede de credenciados, e para avaliação da Qualificação Técnica da Etapa de Habilitação da sessão pública do Pregão Eletrônico, a CONTRATADA deverá garantir permanentemente o atendimento ambulatorial e de urgência/emergência, inclusive a internação dos beneficiários titulares e dos seus dependentes econômicos, conforme abaixo:

a) Para atendimentos gerais de Hospital (Internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos eletivos): em, no mínimo, 6 (seis) entre os seguintes hospitais, na praça de São Paulo-Capital: INCOR-Instituto do Coração, Hospital Alemão Oswaldo Cruz, Hospital Samaritano- Higienópolis, Hospital Santa Catarina, Hospital e Maternidade São Luiz, Hospital Nove de Julho, Hospital São Camilo (Pompéia), Hospital Villa-Lobos(Mooca), Hospital Vitória (Anália Franco), Hospital Infantil Sabará, Hospital do Coração – Hcor e Hospital das Clínicas São Paulo .
b) Para atendimentos de Pronto Socorro (Urgência/emergência): em, no mínimo, 4 (quatro) entre os seguintes hospitais, na praça de São Paulo-Capital: INCOR-Instituto do Coração, Hospital Alemão Oswaldo Cruz, Hospital Samaritano- Higienópolis, Hospital Santa Catarina, Hospital e Maternidade São Luiz, Hospital Nove de Julho, Hospital São Camilo (Pompéia), Hospital Villa-Lobos(Mooca), Hospital Vitória (Anália Franco), Hospital Infantil Sabará, Hospital do Coração – Hcor e Hospital das Clínicas São Paulo .
c) Para atendimentos de maternidade e outros eventos obstétricos e cirúrgicos: em, no mínimo, 2 (dois) entre os seguintes hospitais, na praça de São Paulo-Capital: Hospital e Maternidade Santa Joana, Pró-Matre Paulista, Hospital e Maternidade São Luiz, Hospital Santa Catarina.
d)  Para serviços auxiliares, laboratoriais e de diagnóstico: em, no mínimo, 3 (três) entre os seguintes laboratórios, na praça de São Paulo-Capital: Delboni Auriemo, Lavoisier, Cimermman, CDB-Centro Diagnóstico Brasil, A+ Medicina Diagnóstica e Centro Diagnósticos Schmillevitch.
e) Para atendimentos gerais e/ou simultâneos de Pronto Socorro e Hospital (internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos): em, no mínimo, 01 (um) entre os seguintes hospitais na região de Campinas-SP: Hospital Vera Cruz, Centro Médico Campinas, Hospital e Maternidade Madre Theodora, Hospital Samaritano, Beneficiência Portuguesa. 
f) Para serviços auxiliares, laboratoriais e de diagnóstico: em, no mínimo, 01 (um) entre os seguintes laboratórios, na praça de Campinas-SP: Laboratório Vozza, Laboratório Franco do Amaral

2.3– No caso de descredenciamento por iniciativa da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser notificada com uma antecedência mínima de 30 dias, sendo que para os casos de gestação e patologias complexas deverá ser garantida, pela CONTRATADA, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

2.4 – A contratada se obriga a manter o credenciamento mínimo das entidades (hospitais, pronto-socorros, maternidades, unidades de atendimento de urgência, laboratórios de análises clínicas), em conformidade ao item 2.2 por todo o período de vigência do presente contrato. Em caso de descredenciamento de qualquer das entidades inicialmente credenciadas no item 2.2, a contratada se obriga ao imediato credenciamento de outra das entidades relacionadas ou apresentação de alternativa sujeita à aprovação da Contratante.
2.5 - A CONTRATADA deverá apresentar, durante a etapa de habilitação, na data da licitação, o nome oficial do Plano oferecido, bem como a lista geral da rede credenciada respectiva nas regiões Metropolitana de São Paulo e de Campinas.

2.6 – A CONTRATADA deverá disponibilizar, a partir da contratação:

a) Manual contendo Relação de Credenciados, a ser fornecido periodicamente aos beneficiários titulares;
b) Serviço informatizado para consulta de informações atualizadas sobre a Rede Credenciada, via internet, para uso geral;
c) Central de atendimento telefônico 24 Horas, para informações sobre os serviços contratados e a Rede Credenciada.
3 – ABRANGÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS
3.1 – A prestação de serviços deverá abranger os beneficiários, devidamente cadastrados no Plano de Assistência Médica, na forma prevista neste Edital, podendo chegar a um total estimado de 130 (cento e trinta) beneficiários.

3.1.1 – Tendo em vista a rotatividade funcional, e para fins informativos, a quantidade atual de beneficiários ativos cadastrados é 107 (cento e sete) beneficiários, sendo 54 titulares e 53 dependentes, conforme tabela de faixa etária constante do item 3.3 abaixo.

3.2 – Dependentes: Além daqueles previstos por lei ou norma expressa pelos Órgãos competentes, considerar-se-á também por dependentes, conforme regulamento interno de pessoal da Fundação Memorial da América Latina, os abaixo descritos:
a) cônjuge ou companheira (o), sem limites de idade;
b) filhos solteiros até completarem 21 (vinte e um) anos ou equiparados (adotivo(a), enteado(a), menor sob guarda judicial, tutelado), nas formas da lei;
c) filhos deficientes sem limites de idade;
d) Mãe do titular, que viva sob a dependência econômica deste, que não tenha rendimentos próprios (ou que estes não ultrapassem o valor de 01 (um) salário mínimo), sem limites de idade ou restrição a estado civil.
3.2.1 – O quadro demonstrativo do item 3.4 abaixo já contempla todos os dependentes atuais na condição acima, referentes aos empregados ativos da FMAL.

3.3 – Deverá ser observada a manutenção da conta de ex-empregados demitidos e / ou aposentados de acordo com a legislação vigente, conforme quadro demonstrativo do item 3.5 abaixo.
3.4 – Demonstrativo da População Ativa Atual (mês de referência: fevereiro/2012):
	FAIXA ETÁRIA
	TITULARES
	DEPENDENTES
	TOTAL

	
	Feminino
	Masculino
	Feminino
	Masculino
	Feminino
	Masculino

	0 a 18 anos
	0
	0
	11
	9
	11
	9

	19 a 23 anos
	0
	0
	1
	3
	1
	3

	24 a 28 anos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	29 a 33 anos
	0
	0
	0
	1
	0
	1

	34 a 38 anos
	2
	1
	2
	1
	4
	2

	39 a 43 anos
	5
	5
	2
	1
	7
	6

	44 a 48 anos
	4
	5
	1
	2
	5
	7

	49 a 53 anos
	2
	5
	3
	0
	5
	5

	54 a 58 anos
	5
	1
	2
	1
	7
	2

	59 anos ou mais
	10
	9
	8
	5
	18
	14

	TOTAL
	28
	26
	30
	23
	58
	49

	
	54
	53
	107


3.5 – Demonstrativo da conta de Demitidos e Aposentados Atual (mês de referência: fevereiro/2012):
	Idade
	Sexo
	Condição
	Validade
	Beneficiário
	Quantidade

	58
	Feminino
	Demitida
	07/07/2012
	Titular
	1

	60
	Feminino
	Aposentada
	20/01/2021
	Titular
	1

	69
	Feminino
	Aposentada
	indeterminada
	Titular
	1

	79
	Feminino
	Aposentada
	20/01/2021
	Dependente
	1

	81
	Feminino
	Aposentada
	indeterminada
	Titular
	1

	
	
	
	
	Total
	5


4 – AUTORIZAÇÕES PRÉVIAS

A empresa vencedora do processo licitatório deverá criar rotinas desburocratizadas, com funcionamento ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas por dia, para os procedimentos que necessitarem de autorização.

5 – INCLUSÃO DE SEGURADOS

5.1 Os cadastramentos serão feitos, no prazo máximo de 30 dias, após a aquisição da qualidade de beneficiário, titular ou dependente econômico, quais sejam: admissão, casamento, constituição de união estável, nascimento, invalidez, concessão de guarda, instituição de tutela, etc. 

5.2 A Contratante deverá disponibilizar à Contratada, sempre que solicitado, documentos comprobatórios referentes aos fatos citados no artigo 5.1

5.3 Para segurados incluídos após o início de vigência do contrato, será considerada, como data de início da cobertura do plano, o dia do mês em que se verificar a inclusão, podendo ser feito o pagamento na fatura do mês subseqüente, na proporcionalidade devida;

5.4 Para fins de inclusão de beneficiários, titulares ou dependentes econômicos, seja no caso do cadastramento/inscrição inicial, seja na hipótese de cadastramento/inscrições que ocorrerem na vigência do contrato, não serão exigidos: realização de exames prévios, prazos de carência, nem impostas restrições de qualquer espécie, inclusive no tocante à idade do beneficiário, desde que comunicado à Contratada por escrito, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da ocorrência do fato gerador.

5.5 Os empregados da Contratante, assim como seus dependentes econômicos, e que façam parte do grupo de beneficiários, terão direito às coberturas previstas neste Edital, imediatamente após o cadastramento, sem prazo de carência. 

5.6 Os cartões de identificação, após sua entrega pela Contratada, são de inteira responsabilidade da Contratante, no que se refere à guarda, distribuição e imediata destruição.

6 – NÍVEL DO PLANO
Deverá ser disponibilizado, obrigatoriamente, o nível de plano compreendendo internação hospitalar em apartamento privativo, e direito à utilização de recursos médicos em rede referenciada.
7 – CARÊNCIAS

Os novos empregados e seus respectivos dependentes serão incluídos, sem qualquer carência ou restrição, mediante comunicado por escrito da Contratante e posterior envio de documentos comprobatórios, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8 – FORMA DE ATENDIMENTO

Os serviços de assistência médica e hospitalar poderão ser realizados na rede credenciada, abrangendo tanto os procedimentos eletivos / programados, quanto os de urgência/emergência.

a) para utilização dos recursos na rede credenciada, basta o segurado apresentar a carteirinha do seguro saúde e documento de identidade. No caso de exames especiais, tratamentos, remoções, internações e outros procedimentos que necessitem de autorização, deverá ser disponibilizada rotina desburocratizada para emissão de guias de autorização, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

b) O atendimento deverá ser prestado em “esquema aberto”. Exemplos: Atendimento realizado por médico particular, prestado em recurso hospitalar credenciado; possibilidade de realização de exames e de métodos complementares de diagnóstico e tratamento em recurso credenciado com solicitação prescrita por médicos particulares, etc.

c) a empresa contratada deverá possuir estrutura de Central de Atendimento Telefônico 24 horas, inclusive sábados, domingos e feriados. A Central deverá estar habilitada a orientar os segurados sobre quaisquer dúvidas referentes ao plano de saúde (coberturas, recursos credenciados, etc) e, inclusive, autorizar, através de senha, as internações solicitadas fora do horário comercial.

9 – REEMBOLSO

A Contratada obriga-se a efetuar o reembolso de despesas decorrentes de atendimento de urgência / emergência, dentro do território nacional, nas localidades onde não houver rede credenciada. 

10 – LIMITAÇÕES

Não poderá haver limites de internação, inclusive U.T.I. (Unidade de Terapia Intensiva). Também não haverá limites para consultas e exames.

11 – PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato será celebrado pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, nos termos da Lei, até o máximo de 60 meses.

12 - REAJUSTE 

O valor contratual será reajustado anualmente, para efeito da revisão dos prêmios, sendo aplicado o índice IPC/FIPE do período de 12 meses anteriores à aplicação do reajuste, ou através de outro índice determinado por legislação.

13 – VALORES DOS PLANOS

O valor do plano, conforme item 6 – NÍVEL DO PLANO, deverá ser apresentado em valor único, per capita, para titulares e dependentes, independentemente da faixa etária descrita no item 3 – DEMONSTRATIVO DA POPULAÇÃO.
14 - OUTRAS DISPOSIÇÕES

Deverá prevalecer sobre as especificações aqui expressas toda Norma Legal emitida por Órgão competente e na ausência destas, a Legislação pertinente aos serviços contratados.
PROCESSO FMAL Nº. 022/2012
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2012
CRITÉRIO: “MENOR PREÇO GLOBAL”
ANEXO II DO EDITAL 
                                MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
OBJETO: contratação de empresa especializada em prestação de serviços de seguro saúde e/ou assistência médico-hospitalar aos empregados da Fundação Memorial da América Latina, conforme especificações constantes neste memorial descritivo.
	Esta FOLHA DE PROPOSTA deverá ser copiada e anexada em formulário próprio do sistema do Pregão Eletrônico, a fim de ser usada para declarar e indexar a comprovação da aderência às especificações.


	Tipo
	(A)

Valor Unitário (*) por Beneficiário Mensal
	(B)

Quantidade de Beneficiários
	(C)

Valor Mensal Total (= A x B)
	(D)

Valor Total do Contrato de 12 Meses

(= C X 12)

	Valor do Plano
	R$_________
	107

	R$ __________
	R$ _____________


(*) Valor único “per capita”, para titulares ou dependentes, correspondentes ao Anexo I - Termo de Referência, em qualquer faixa etária. (custo médio)
VALOR UNITÁRIO POR BENEFICIÁRIO DO PLANO (A)– R$        (                                      ) 

VALOR MENSAL DO CONTRATO (C) – R$        (                                              )

VALOR GLOBAL DO CONTRATO (D)– R$           (     valor por extenso         )

(Atenção: este é o valor que deverá constar como TOTAL da PROPOSTA no campo próprio da proposta no Pregão Eletrônico)

Validade da Proposta: ___ (___________) dias (mínimo de 60 dias).

OBS: O LICITANTE NÃO DEVE INCLUIR NESTE ANEXO NENHUM DADO QUE POSSIBILITE SUA IDENTIFICAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, NOS TERMOS DO MANUAL – PREGÃO ELETRÔNICO - FORNECEDORES, DISPONÍVEL NO SÍTIO ELETRÔNICO WWW.BEC.SP.GOV.BR.
PROCESSO FMAL Nº 022/2012
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2012
CRITÉRIO: “MENOR PREÇO GLOBAL”

ANEXO III DO EDITAL
(MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE REGULARIDADE E DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR)

___________(nome da licitante)____________, CNPJ nº___________________

sediada _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico em epígrafe, DECLARA expressamente que:

a) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como para contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei Estadual n.º 6.544/89 e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/93;
c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme o parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo.

d) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

[image: image1.jpg]

_______________
  ,   ______ de ______________ de 




(Local)





_____________________________________






(Assinatura do responsável)



Nome: ___________________________________________




Cédula de Identidade nº: 
	OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser enviada, via fax, para o número (xx11) 3823-4611, quando solicitada pelo pregoeiro e apenas para a empresa vencedora da licitação.


PROCESSO FMAL Nº 022/2012
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2012
CRITÉRIO: “MENOR PREÇO GLOBAL”

ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO SAÚDE E/OU ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR AOS EMPREGADOS DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO MEMORIAL DESCRITIVO
CONTRATO Nº                                                             PROCESSO nº 022/2012 
Por este instrumento, de um lado a FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, doravante denominada apenas FUNDAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.571.923/0001-98, com sede na Av. Auro Soares de Moura Andrade, nº 664 - Barra Funda - São Paulo - Capital, representada, neste ato, por seus Diretores, abaixo assinados e identificados; de outro lado    ., vencedora do Pregão nº 003/2012, doravante nomeada apenas CONTRATADA, com sede na rua ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _____________________ e na Prefeitura do Município de   ,sob __________________, neste ato representada por _________________,  portador do RG nº    e do CPF nº        ,ao final assinado, observadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações legais posteriores, e suplementarmente, pela Lei Estadual nº 6.544/89, no que couber, têm entre si, por justo e pactuado, o quanto expresso nas cláusulas a seguir especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. É objeto da presente contratação de empresa especializada em prestação de serviços de assistência médico-hospitalar aos empregados da Fundação Memorial da América Latina, conforme especificações constantes do Memorial Descritivo dos Serviços, que integra este Termo como Anexo I. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1. O presente vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da FUNDAÇÃO, de comum acordo entre as partes e mediante Termo aditivo próprio, até o limite estabelecido pelo inciso II, do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Considerados os 12 (quinze) meses de vigência do presente aditamento, bem como a quantidade total de ___(________________) de beneficiários, o valor total fica estimado em R$ __________  (__________________________) mensais, totalizando R$ _______ (__________________) por ano. 

3.1.1. O valor mensal por beneficiário é de R$ _________
3.2. Os recursos necessários aos pagamentos, previstos nesta cláusula, onerarão a dotação orçamentária própria da FUNDAÇÃO: UO ____; PROGRAMA DE TRABALHO _____________, FONTE DE RECURSO _________, NATUREZA DA DESPESA ________, UGR ____________.

3.3. Os pagamentos serão realizados, no mínimo no prazo de até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA e após a emissão, pela FUNDAÇÃO, do atestado de regular e satisfatória execução dos serviços.

3.3.1. Os pagamentos serão levados a efeito por via de crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S.A.
3.3.2 Para os fins de retenção da contribuição previdenciária, se for o caso, segundo o disposto na Lei nº 9.711 de 20.11.98, a CONTRATADA deverá informar o valor da mão-de-obra integrante do preço dos serviços pactuados.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, entre outras decorrentes deste contrato:

a. responsabilizar-se integralmente pela prestação de serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

b. apresentar à CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço na CONTRATANTE, por força deste contrato;

c. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade fato da CONTRATANTE fiscalizar seu acompanhamento;

d. a CONTRATADA será a única e integral responsável por todos os encargos de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, decorrentes da execução dos serviços, cabendo apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitados, os correspondentes comprovantes desses pagamentos. Fica facultado à CONTRATANTE reter total ou parcialmente o pagamento do valor da prestação dos serviços, caso não sejam devidamente comprovados os instrumentos dos encargos de natureza previdenciária. A ausência dessa comprovação pela CONTRATADA, caso solicitada pela CONTRATANTE, poderá decorrer em pena até de rescisão contratual, em atendimento ao disposto no § 3º do art.195 da Constituição Federal, bem como artigos 55, VIII e 78, I da Lei  nº 8666/93 e posteriores alterações;
e. a CONTRATADA deverá requerer a exclusão da CONTRATANTE de lide que venha a ser movida por qualquer servidor  seu, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial;

f. a CONTRATADA obriga-se a manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução do presente contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar conhecimento a terceiros, responsabilizando-se em caso de descumprimento das obrigações assumidas, por eventuais perdas e danos e sujeitando-se às cominações legais;

g. a CONTRATADA tem obrigação de corrigir, sob suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Constituem obrigações exclusivas da CONTRATANTE:

5.1.1. Fornecer, tempestivamente, todas as condições necessárias ao bom desempenho do objeto ora contratado;

5.1.2. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor da CONTRATANTE, devidamente designado como gestor do contrato, que deverá:

a. apontar e notificar a CONTRATADA todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato;

b. determinar o que for necessário para a regularização de faltas ou defeitos constatados;

c. enviar correspondência à CONTRATADA, solicitando esclarecimentos quanto a faltas ou defeitos não sanados no prazo estabelecido;

d. sugerir aplicação de sanções, caso os esclarecimentos da CONTRATADA não sejam satisfatórios, encaminhando o processo à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das medidas legais;

e. atestar notas fiscais ou faturas para efeito de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
6.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E RESCISÃO

7.1. Se a CONTRATADA inadimplir, no todo ou em parte, este contrato, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores:
a)  atraso na execução do objeto deste Contrato, até 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso;

b)  acima de 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso; e,

c) 30% (trinta por cento), sem prejuízo do disposto nas alíneas “a” e “b”, sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida.

7.2. O atraso injustificado na execução do contrato e a inobservância das Normas de Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho acarretarão a aplicação de multa moratória, na forma prevista no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro, do mesmo artigo.

7.3. As multas, previstas nesta cláusula, têm caráter moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA de reparação de eventuais perdas e/ou danos que do seu ato venham acarretar.

7.4. Constituem-se motivos para rescisão contratual por parte da FUNDAÇÃO, aqueles elencados nos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, por uma das formas previstas no artigo 79 da citada legislação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

8.1. Os impostos, taxas, contribuições e emolumentos, que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

8.1.1. A FUNDAÇÃO, quando fonte retentora, se for o caso, descontará, nos prazos da lei, do pagamento que efetuar, os tributos a que estiver obrigada a CONTRATADA, pela legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. As partes signatárias deste Contrato elegem como foro competente a Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por uma de suas Varas da Fazenda Pública, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 4 (quatro) vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Fazem parte deste contrato, os seguintes anexos:
Anexo I – Memorial Descritivo dos Serviços. 
Anexo II – Planilha de Preços
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e efeito.

São Paulo, _____________de 2012. 
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